
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.930 - MG (2013/0058799-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ALEXANDRE ALVES SILVA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONZAGA JAYME E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA. EFEITOS MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE. 
VERBA HONORÁRIA. IRRISORIEDADE RECONHECIDA. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1 -  De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão do acórdão atacado. 
2 - Excepcionalmente, contudo, a jurisprudência da Corte tem admitido o 
acolhimento dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos 
modificativos, nas hipóteses em que ficar configurada a existência de 
erro material na decisão embargada. 
3 - O acórdão embargado, ao afastar a tese de irrisoriedade dos 
honorários advocatícios, considerou que a aludida verba teria sido 
arbitrada em 5% (cinco por cento) sobre o valor controvertido. Porém, 
como alertado nos embargos de declaração, e não impugnado pela parte 
adversa, o acórdão de fls. 545/551 restou anulado (fl. 560), tendo 
prevalecido a cominação dos honorários advocatícios em R$ 500,00 
(quinhentos reais), conforme se depreende dos julgados às fls. 566/569 e 
601/603.
4 - A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 
se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título 
de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do 
contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 
5 - Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
6 - O valor dos honorários arbitrados corresponde a 1% do valor 
discutido nos embargos à execução, circunstância que autoriza sua 
majoração para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
7 - Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.930 - MG (2013/0058799-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ALEXANDRE ALVES SILVA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONZAGA JAYME E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão resumido nos seguintes termos (fl. 690):

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. PEDIDO 
DE MAJORAÇÃO. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE.   REEXAME   DE   MATÉRIA   FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que, em regra, não se mostra possível em  recurso 
especial a revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, pois tal providência exige novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ. 
2. O óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas no caso dos presentes autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Os ora embargantes afirmam que, ao contrário do disposto no acórdão 

embargado, os honorários advocatícios não foram fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor 

controvertido, mas, sim, em R$ 500,00 (quinhentos reais), considerando a anulação do acórdão 

local certificada à fl. 560.

Diante da possibilidade do acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes, a 

União foi intimada a se manifestar, tendo apresentado impugnação pugnando pela manutenção do 

acórdão embargado (fls. 709/710). 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.930 - MG (2013/0058799-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação merece acolhimento.

De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

Excepcionalmente, contudo, a jurisprudência da Corte tem admitido o acolhimento 

dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos modificativos, nas hipóteses em que ficar 

configurada a existência de erro material na decisão embargada. 

Ilustrativamente, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. CONFIGURAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS, 
SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. Na hipótese dos autos, houve manifesto erro material na decisão 
embargada passível de correção em sede de embargos 
declaratórios, nos termos dos julgados desta Corte Superior: EDcl 
nos EDcl nos EAREsp 609.925/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 
25/02/2016; EDcl nos EDcl no AgRg no RE nos EDcl nos EDcl nos 
EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 281.994/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/2015, DJe 
06/08/2015.
2. Na julgado embargado, constou  no item 7 da ementa publicada 
(fls. 753/754), a fixação de sanções em razão do reconhecimento de 
ato de improbidade administrativa. Entretanto, na parte dispositiva 
constou corretamente que o recurso especial foi julgado 
parcialmente provido "para reconhecer a prática de conduta 
tipificada no art. 11 da Lei nº 8.429/92 e determinar o retorno dos 
autos à origem apenas para que sejam aplicadas as sanções 
cabíveis".
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para sanar erro material apontado.
(EDcl no REsp 1368935/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
30/05/2016)

Dito isso, reconheço a existência do erro apontado pela parte embargante. 
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De fato, o acórdão embargado, ao afastar a tese de irrisoriedade dos honorários 

advocatícios, considerou que a aludida verba teria sido arbitrada em 5% (cinco por cento) sobre o 

valor controvertido. Porém, como alertado nos embargos de declaração, e não impugnado pela 

parte adversa, o acórdão de fls. 545/551 restou anulado (fl. 560), tendo prevalecido a cominação 

dos honorários advocatícios em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme se depreende dos 

julgados às fls. 566/569 e 601/603.

Por outro lado, como antes afirmado, no pertinente ao tema do valor dos 

honorários de sucumbência, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não 

se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários 

advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, 

quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como 
cediço, é admitida sua revisão por esta Corte quando o valor 
arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, todavia, não 
se verifica no presente caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum 
ora impugnado, que persevera, na íntegra, por seus próprios 
fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/13)

Na espécie, as instâncias ordinárias arbitraram a verba honorária em R$ 500,00 

(quinhentos reais), no bojo dos autos de embargos à execução opostos pela União, por discordar 

do valor apresentado como devido pelos exequentes, qual seja, R$ 57.642,68 (cinquenta e sete mil 

seiscentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito centavos).

Dessarte, verifico que o valor arbitrado perfaz aproximadamente 1% (um por 

cento) do valor discutido. Fica evidente, assim, a excepcionalidade exigida pela jurisprudência 
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desta Corte para revisão dos honorários advocatícios, em razão do irrisório valor dado a verba 

honorária. 

Ante o exposto, devem ser acolhidos os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, dando-se provimento ao próprio recurso especial para arbitrar a verba honorária em 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0058799-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.371.930 / 
MG

Números Origem:  00417826320034013800  0200338000417761  199738000450834  199901000328004  
200338000346242  200338000417761  417826320034013800  97362162

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE ALVES SILVA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONZAGA JAYME E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 8.880/1994

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALEXANDRE ALVES SILVA E OUTROS
ADVOGADO : FERNANDO GONZAGA JAYME E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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